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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento ao recurso especial, em que se sustentava a nulidade da
confissão extrajudicial obtida sem advertência do direito ao silêncio e a
ilicitude das provas subsequentes, com fundamento no art. 157 do CPP. A
defesa requereu o afastamento da incidência da Súmula 7/STJ e o provimento
do recurso para absolvição do réu ou retorno dos autos à origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a ausência de

advertência do direito ao silêncio durante a confissão informal realizada no
momento da prisão acarreta nulidade absoluta das provas subsequentes; (ii)
definir se a análise da alegada nulidade demanda reexame do conjunto fático-
probatório, hipótese vedada em recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a ausência de advertência

do direito ao silêncio na fase extrajudicial configura nulidade relativa,
exigindo alegação oportuna e comprovação de efetivo prejuízo, o que não foi
demonstrado no caso concreto.
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4. A condenação não se fundamentou exclusivamente na confissão
informal do réu, mas também em elementos técnicos e testemunhais colhidos
sob o crivo do contraditório, conforme reconhecido pelas instâncias
ordinárias.

5. A reavaliação das circunstâncias da abordagem policial, da suposta
coação, do vínculo entre a confissão e as provas derivadas, e da licitude da
diligência, demandaria reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

6. A jurisprudência do STJ veda a utilização do recurso especial para
rediscutir matéria fático-probatória, mesmo sob o fundamento de nulidade
processual, quando sua aferição depende da reconstrução dos fatos já
apreciados pelas instâncias inferiores.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A condenação não se fundamentou exclusivamente na confissão
informal do réu, mas também em elementos técnicos e testemunhais colhidos
sob o crivo do contraditório, conforme reconhecido pelas instâncias
ordinárias.

5. A reavaliação das circunstâncias da abordagem policial, da suposta
coação, do vínculo entre a confissão e as provas derivadas, e da licitude da
diligência, demandaria reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

6. A jurisprudência do STJ veda a utilização do recurso especial para
rediscutir matéria fático-probatória, mesmo sob o fundamento de nulidade
processual, quando sua aferição depende da reconstrução dos fatos já
apreciados pelas instâncias inferiores.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Sílvio das Neves Júnior contra
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial.

O agravante alega que a decisão merece reforma, pois a controvérsia dos autos
reside na necessidade de mera revaloração jurídica de trechos específicos do acórdão,
considerando os fatos incontroversos narrados, para avaliar a procedência da tese
defensiva. Argumenta que a Súmula 7/STJ não se aplica ao caso, pois não se trata de
reexame de provas, mas de correta interpretação e aplicação do direito ao réu, à luz dos
elementos já incontroversos nos autos.

O agravante sustenta a nulidade da confissão obtida sem a devida advertência
quanto ao direito ao silêncio e, por consequência, a nulidade das provas subsequentes, à
luz do art. 157 do CPP.

Requer, ao final, o afastamento da incidência da Súmula 7/STJ e o provimento
do recurso especial para reconhecimento da nulidade das provas que fundamentaram a
condenação (e-STJ, fls. 437-444).

Impugnação ao agravo regimental apresentada pelo Ministério Público
Federal, ocasião em que sustenta que o caso não trata de mera revaloração probatória,
mas de reexame de prova, incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

Argumenta que a confissão informal do acusado, feita aos policiais no
momento de sua prisão em flagrante, foi utilizada no acórdão atacado para concluir pela
autoria delitiva e ratificar a sentença condenatória.

A Procuradoria defende que a jurisprudência do STJ permite a utilização de
provas colhidas durante a fase inquisitiva para embasar a condenação, desde que
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corroboradas por outras provas colhidas em juízo. Pugna pelo não provimento do agravo
regimental (e-STJ, fls. 456-459).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 421-
427):

[...] Pelo que consta, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, soberano
na análise das circunstâncias fáticas da causa, entendeu pela legalidade da abordagem
policial, da busca domiciliar (afirmando ter sido franqueada pela mãe do réu e justificada
pela situação de flagrante delito permanente) e considerou válida a confissão informal,
afastando a alegação de violação ao direito ao silêncio e de contaminação das provas
subsequentes.

Disposta essa conjuntura, verifica-se que a pretensão recursal, no que tange à alegada
ilicitude da confissão informal por ausência do Aviso de Miranda e à contaminação das
provas derivadas (depoimentos policiais e busca domiciliar), demandaria, necessariamente,
o reexame do conjunto fático-probatório delineado nos autos.

Isso porque, para acolher a tese defensiva, seria preciso reavaliar as circunstâncias da
abordagem, a existência ou não de coação na confissão informal, a efetiva advertência ou
omissão quanto ao direito ao silêncio em momento relevante, o nexo causal entre a
confissão e as provas subsequentes, e a validade do consentimento para a busca domiciliar,
contrastando as versões apresentadas pela defesa e pelos policiais com as conclusões
firmadas pelas instâncias ordinárias com base nas provas produzidas. Referida providência,
contudo, é vedada na via estreita do recurso especial, conforme o entendimento consolidado
na Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial".

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade
de se revolver o acervo fático-probatório em sede de recurso especial, mesmo para fins de
análise de nulidades processuais ou de aferição da licitude e suficiência das provas, quando
tal análise depender da reconstrução dos fatos apreciados soberanamente pelas instâncias
ordinárias.

Cabe ainda frisar que esta Turma tem compreendido que a falta de informação ao direito
ao silêncio na fase do inquérito policial constitui nulidade relativa, a qual, além de
necessidade de alegação oportuna, necessita da demonstração de efetivo prejuízo, o qual não
foi evidenciado na espécie" (AgRg nos E Dcl no RHC n. 174.915/RS, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de  .)18/6/2024 25/6/2024
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No caso dos autos, não é evidenciada qualquer implicação prejudicial quanto à confissão
extrajudicial do réu, pois, ao que consta, o decreto condenatório não se pautou unicamente
sobre a suposta confissão em solo policial, mas também se fundamentou sobre elementos
técnicos que ratificaram a materialidade do delito e sobre os demais depoimentos
testemunhais colhidos sob o crivo do contraditório.

Logo, não há de se falar em nulidade, porque, além de não ser possível a desconstituição
das conclusões adotadas pela Corte de Origem quanto ao decreto condenatório, é inviável se
presumir como configurado o aventado prejuízo suportado pelo recorrente. Em sentido
semelhante já se estruturaram os seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE.
NULIDADES. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO- PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA. I. Caso em exame 1.
Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou revisão
criminal, visando à anulação de provas obtidas sem a presença de advogado e
sem informação do direito ao silêncio durante o inquérito policial. 2. A defesa
alega nulidade das provas obtidas de forma ilícita e requer a sua exclusão,
além da absolvição do paciente. 3. O pedido liminar foi indeferido e o
Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem. II.
Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em saber se é
admissível o habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão
criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de
ofício. III. Razões de decidir 5. O habeas corpus não é admitido como
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, conforme entendimento
consolidado do STJ e STF. 6. Não se verifica flagrante ilegalidade que
justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez que as instâncias
ordinárias asseveraram que os acusados foram advertidos do seus direitos
constitucionais e que tiveram oportunidade para constituir advogado, caso
quisessem. 7. "É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no
sentido de que a falta de informação ao direito ao silêncio na fase do inquérito
policial constitui nulidade relativa, a qual, além de necessidade de alegação
oportuna, necessita da demonstração de efetivo prejuízo, o qual não foi
evidenciado na espécie" (AgRg nos EDcl no RHC n. 174.915/RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,18/6/2024
D Je de .) 8. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de25/6/2024
que 'Inexiste nulidade do interrogatório policial por ausência do
acompanhamento do paciente por um advogado, sendo que esta Corte acumula
julgados no sentido da prescindibilidade da presença de um defensor por
ocasião do interrogatório havido na esfera policial, por se tratar o inquérito de
procedimento administrativo, de cunho eminentemente inquisitivo, distinto
dos atos processuais praticados em juízo' (HC 162.149/MG, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 8)" (RHC10/05/2021
88.496/RS, relator Ministro10/05/2018 Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
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em , DJe de 29/8/2018.) 9. A análise das provas e a revisão do21/8/2018
quadro fático demandariam dilação probatória, o que é inviável na via estreita
do habeas corpus. IV. Dispositivo 10. Habeas corpus não conhecido. (HC n.
932.407/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)10/12/2024 16/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO

PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.
FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DAS DILIGÊNCIAS. CONFISSÃO
INFORMAL DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. IRRELEVÂNCIA
EM TERMOS PROBATÓRIOS. CONDENAÇÃO AMPARADA EM
OUTRAS PROVAS SUFICIENTES. PLEITO ABSOLUTÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO EM SEDE DE HABEAS CORPUS. ELEVAÇÃO DA
PENA- BASE EM RAZÃO DA QUANTIDADE E VARIEDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. RÉU
REINCIDENTE. REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS
CONCRETAS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. Afastada a alegada nulidade da abordagem de busca
pessoal que ensejou a prisão e posterior condenação do réu, haja vista que, nos
termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal se justifica
"quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito". Na situação
narrada na denúncia, a busca pessoal se deu de forma legítima, tendo em vista
a existência de fundada suspeita de que o acusado estaria trazendo drogas
consigo. 2. "As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no
domicílio do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que
justificaram o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a
diligência de ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial
estava legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a
entrada no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude
da prova" (AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , D
Je de ).28/9/2021  3. Rejeitada a tese de nulidade da suposta4/10/2021
confissão informal do paciente. A uma porque "a alegação de violação ao
direito ao silêncio não prospera, pois a confissão informal feita durante a
abordagem policial não necessita do 'Aviso de Miranda', sendo que eventual
irregularidade não compromete a condenação, conforme precedentes" (HC n.
867.782/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,
D Je de  ). A duas porque "o Tribunal de origem não reconheceu as12/11/2024
nulidades e manteve a19/11/2024 condenação com base em provas suficientes,
sem considerar a confissão informal" (HC n. 871.249/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , D Je12/11/2024 de ).19/11/2024
4. "Como é de conhecimento, a tese de insuficiência probatória, a ensejar a
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pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois
depende de amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe
à apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a via processual
adequada para decisões que dependam de dilação probatória." (AgRg no HC
n. 802.688/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ). (...) (AgRg no HC n. 883.601/SP,28/2/2023 6/3/2023
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 
 
No caso em tela, a parte agravante sustenta, inicialmente,  a nulidade da

confissão informal colhida sem a advertência quanto ao direito ao silêncio, bem como a
ilicitude das provas dela derivadas (teoria dos frutos da árvore envenenada), pleiteando
absolvição com base no art. 386, incisos V e VII, do CPP.

A alegação de violação do direito ao silêncio, que ensejaria nulidade absoluta,
não merece prosperar. Segundo o entendimento deste STJ, o Aviso de Miranda deve ser
dado no momento do interrogatório oficial (policial e judicial), não sendo obrigatório
quando da abordagem policial em flagrante. Nesse compasso, destaco:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO EM
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE DELITO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
habeas corpus. O agravante foi condenado à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em
regime fechado, e 11 dias-multa, por violação dos artigos 304 e 297 do Código Penal.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso dos
policiais na residência do agravante foi legal, considerando a alegação de flagrante delito e
o consentimento do morador.

3. Outra questão em discussão é a alegação de violação ao direito constitucional ao
silêncio e à não autoincriminação durante a abordagem policial.

III. Razões de decidir4. O ingresso dos policiais na residência foi considerado legal, pois
ocorreu em situação de flagrante delito, com o consentimento do morador, conforme
registrado no acórdão.

5. A alegação de violação ao direito ao silêncio não foi acolhida, pois a exigência de
advertência sobre o direito ao silêncio aplica-se apenas ao interrogatório policial e judicial,
não sendo obrigatória durante a abordagem.

6. A jurisprudência do STJ considera que o testemunho de policiais é válido para
comprovar a autoria delitiva, desde que não haja indícios de motivação pessoal para
incriminação injustificada.

7. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que pudessem alterar a decisão
agravada, limitando-se a reiterar as teses do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo não provido.
Documento eletrônico VDA49388801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 08/08/2025 17:52:45
Código de Controle do Documento: 3a84b647-9b6b-4472-bdbc-10281353bb66



Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito em caso
de flagrante delito, desde que haja consentimento do morador ou fundadas razões. 2. A
advertência sobre o direito ao silêncio é exigida apenas no interrogatório policial e judicial,
não sendo obrigatória durante a abordagem policial."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Código Penal, arts. 297 e 304.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes; STJ, AgRg no
HC 809.283/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca.

(AgRg no HC n. 956.103/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se)19/2/2025 24/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS SUSPEITAS
CONFIRMADAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. VIOLAÇÃO DO DIREITO AO
SILÊNCIO. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. EXPROPRIAÇÃO DE BENS.
EFEITO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

2. A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo
Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não se verifica de plano
na hipótese dos autos.

3. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista sem autorização
judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa
oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos
de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos
necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244,
ambos do Código de Processo Penal.

4. Em relação a alegada invasão domiciliar, registra-se que o mandado de busca e
apreensão é desnecessário quando se trata de situação de flagrante delito por crime
permanente, como no presente caso (art. 33 da Lei n° 11.343/06). É que, embora o artigo 5º,
inciso XI, da Constituição Federal garanta ao indivíduo a inviolabilidade de seu domicílio,
tal direito não é absoluto, uma vez que, sendo o delito de natureza permanente, assim
compreendido aquele em que a consumação se prostrai no tempo, não se exige a
apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso dos policiais na residência
do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade criminosa, dada a situação
de flagrância.

5. Conforme esclarecido pelos policiais, a abordagem somente foi realizada após uma
clara mudança de direção por parte dos então suspeitos, ao avistarem a guarnição policial.
Ademais, os agentes estatais informaram que o paciente já era conhecido no meio policial
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pela prática de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo, além de existirem denúncias
de que ainda atuaria no comércio de entorpecentes (e-STJ Fls.63/65). Tais informações
foram ratificadas em Juízo, conforme consta da sentença (e-STJ Fls.417/418).Quanto à
busca domiciliar, verifica-se que o acesso ao imóvel foi franqueado pela namorada do
recorrente. Além disso, antes do ingresso na residência, o réu já havia informado aos
policiais que tinha em depósito determinada quantidade de drogas que seriam utilizadas no
tráfico. Portanto, as instâncias ordinárias, soberanas na delimitação do quadro fático-
probatório, com base em elementos objetivos descritos nos autos, concluíram pela
existência de fundadas razões de que no local estava sendo praticado o tráfico de drogas.
Precedentes.

6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "A legislação processual penal não
exige que os policiais, no momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu
direito em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é
exigida nos interrogatórios policial e judicial" (AgRg no HC n. 809.283/GO, desta
Relatoria, DJe de ) 7. A manutenção da condenação foi devidamente24/5/2023
fundamentada, notadamente diante dos elementos colhidos na fase investigativa e
corroborados em Juízo, com a oitiva dos policiais, que apontam que o paciente
comercializava entorpecentes. Nesse contexto, encontra-se suficientemente comprovada a
prática do crime de tráfico de drogas.

O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de
desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas
instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus,
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.

8. A expropriação de bens decorrentes da traficância, em favor da União, é efeito da
condenação, já que encontra previsão em foro constitucional (art. 243) e regulamentado no
artigo 63 da Lei 11.343/2006. Precedentes: AgRg no AREsp n. 1.940.848/RJ, relator
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.353.095/MG, relator22/2/2022 2/3/2022
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg5/9/2019 12/9/2019
no AREsp n. 580.102/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .24/4/2018 4/5/2018
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 970.493/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)11/2/2025 19/2/2025

 

Nesse contexto, verifica-se que a Corte local, soberana na análise dos fatos e
provas, manteve a condenação do agravante pela prática do crime de tráfico de
entorpecentes, destacando que foram produzidos elementos de prova suficientes à
sustentação da tese acusatória, deixando de verificar-se manifesta ausência de provas,
como faz crer a defesa.
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Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0290965-5 AREsp 2.437.263 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07399807420198070001  104352019  20190110184078  6602019  
7399807420198070001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIO DAS NEVES JUNIOR 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM  - DF052939
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO DAS NEVES JUNIOR 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
 LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM  - DF052939

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5422125511310;0281854@ 2023/0290965-5  -  AREsp 2437263   Petição : 2025/0048679-4  (AgRg)
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